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do artigo 35.o da Convenção das Nações Unidas contra
a Criminalidade Organizada Transnacional, concluída
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 559/2006

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Dezembro de 2003, a Ordem Soberana e Militar de
Malta depositou uma notificação a respeito da alínea a)
do n.o 5 do artigo 16.o e dos n.os 13 e 14 do artigo 18.o
da Convenção das Nações Unidas contra a Crimina-
lidade Organizada Transnacional, concluída em Nova
Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo sido
depositado o seu instrumento de ratificação em 10 de
Maio de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de
Junho de 2004, e tendo entrado em vigor em 9 de Junho
de 2004, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 31 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 13/2006/M

Regula o licenciamento e a fiscalização das unidades privadas
de saúde que exerçam actividade no âmbito do Sistema Regional
de Saúde.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 1/94/M, de
18 de Fevereiro, estabelece o regime de licenciamento
e fiscalização de unidades privadas de saúde na Região
Autónoma da Madeira.

A entrada em vigor do novo regime do Sistema Regio-
nal de Saúde e as reestruturações orgânicas, operadas
ao nível da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais,
tornaram desactualizadas as normas constantes daquele
primeiro diploma.

O Sistema Regional de Saúde é orientado pelo prin-
cípio da complementaridade do sector público com o
sector privado, no sentido do seu funcionamento arti-
culado, de modo a garantir a continuidade das acti-
vidades de protecção da saúde.

Face à importância que o sector privado da prestação
de cuidados de saúde assume no Sistema, torna-se neces-
sário o licenciamento das unidades de saúde, através
de regras gerais claras, transparentes e pouco burocrá-
ticas e, simultaneamente, rigorosas em termos de parâ-
metros técnicos e humanos, dadas as incontornáveis exi-
gências de qualidade.

Esta matéria é caracterizada, a nível nacional, pela
dispersão legislativa originada pela criação de regimes
especiais de licenciamento. É fundamental fazer refe-
rência neste diploma a todos os regimes aplicáveis e
proceder à sua adaptação à Região Autónoma da
Madeira, garantindo a aplicação integrada e harmoniosa
dos vários regimes de licenciamento.

Neste diploma, visa-se, igualmente, a definição de
princípios gerais enquadradores, de regras deontológicas
e de boas práticas, de garantias de qualidade, a fixação
de deveres de cooperação pelas unidades privadas de
saúde relativamente às autoridades públicas, bem como
a salvaguarda e promoção dos direitos e deveres dos
utentes, dada a sua centralidade no âmbito do Sistema
Regional de Saúde.

Verteu-se, igualmente, como objectivo primordial, a
desburocratização do processo de licenciamento e fis-
calização das unidades privadas de saúde, centralizando
num único organismo — a Direcção Regional de Pla-
neamento e Saúde Pública — toda a coordenação do
processo de licenciamento e de fiscalização que decorre,
igualmente, das suas atribuições e competências, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 1.o e das alíneas j) e m) do
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 20/2003/M, de 20 de Agosto, sem prejuízo da acção
inspectiva, em segunda linha, cometida, legalmente, à
Inspecção Regional dos Assuntos Sociais.

Concorre, igualmente, para a simplificação dos pro-
cedimentos, a possibilidade, ora conferida, de supri-
mento das deficiências encontradas nas condições de
funcionamento das unidades privadas de saúde, através
da fixação, para o efeito, de um prazo ao requerente,
evitando-se um indeferimento imediato do pedido e o
reinício de todo o processo de licenciamento.

Afigura-se necessário, por outro lado, criar numa
única comissão técnica regional, como órgão consultivo
do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, assegu-
rando-se o seu funcionamento integrado e especializado,
sem prejuízo das competências legais, evitando-se, con-
sequentemente, o peso burocrático e administrativo ine-
rente à multiplicidade de comissões existente a nível
nacional.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao

abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, da alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o e da alínea m) do artigo 40.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da


